
Histórico 

 

O projeto PJe - Processo Judicial Eletrônico – foi iniciado no Conselho Nacional de Justiça, em 

setembro de 2009. Esse começo, na verdade, foi uma retomada dos trabalhos realizados pelo 

CNJ junto com os cinco tribunais regionais federais e com o Conselho da Justiça Federal (CJF). 

Naquele momento, foram reunidas as experiências dos tribunais federais e, quando o projeto 

foi paralisado, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) deu início, por conta própria, à 

execução. 

 

O CNJ e os demais tribunais, ao terem conhecimento de tais circunstâncias, visitaram o TRF5 

para conhecer os procedimentos e concluíram que aquele era o projeto que atendia às 

restrições mais críticas com grande potencial de sucesso, atentando especialmente para a 

necessidade de uso de software aberto, para a conveniência de o conhecimento ficar dentro do 

Judiciário e para o fato de se observar as demandas dos tribunais. 

 

Após a celebração do convênio inicial com o CJF e com os cinco regionais federais, o sistema foi 

apresentado para a Justiça do Trabalho e para muitos tribunais de justiça. A Justiça do Trabalho 

aderiu em peso por meio de convênio firmado com o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

(CSJT) e com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), os quais firmaram, por sua vez, convênios 

com todos os tribunais regionais do trabalho. Aderiram também 16 tribunais de justiça e o 

Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais. 

 

O sistema foi instalado em abril em 2010 na Subseção Judiciária de Natal/RN, pertencente ao 

TRF5, sendo aperfeiçoado desde então, assim como instalado em outras seções judiciárias 

daquele tribunal. Em dezembro de 2010, será instalada a versão nacional no Tribunal de Justiça 

de Pernambuco e no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a partir do que será validada a 

versão a ser disponibilizada para os demais tribunais que aderiram ao projeto. 

 

Em 29 de agosto de 2012, foi assinada Resolução CF-RES-2012/00202, que dispõe sobre a 

implantação do PJe no Conselho e na Justiça Federal de primeiro e segundo graus. Na Sessão do 

Colegiado de 24 de agosto de 2012, a Resolução CF-RES-2012/00202 foi referendada por 

unanimidade. 

 

Em 14 de dezembro de 2012, por meio da Portaria CF-POR-2012/00427, foi designado o Comitê 

Gestor do PJe e definida a Secretaria de Desenvolvimento Institucional – SDI como Secretaria 

Executiva responsável pelo gerenciamento do projeto. 

 


